
PARECER Nº  74, DE 2009

,DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 114, DE 2008



O Projeto de Lei nº 114, de 2008, de autoria do nobre Deputado VINÍCIUS CAMARINHA, tem a finalidade de isentar do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, na saída de veículo automotor novo, de modelo comum, destinado ao transporte de pessoa portadora de grave deficiência física, mental, visual ou múltipla, inclusive autista, alterando-se a Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, com as modificações determinadas na Lei nº 8.991, de 23 de dezembro de 1994.



Quando em pauta, na forma regimental, a proposição não recebeu emendas ou suibstitutivos.



Na seqüência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta douta Comissão de Constituição e Justiça  para ser apreciada  quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.



Analisando a propositura, na qualidade de Rrelator, constatamos que a matéria nela contida é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, estando em consonância com os ditames constitucionais.



Vale ressaltar que a medida em exame vai ao encontro, ainda, do que prescreve a Constituição do Estado de São Paulo em seu artigo 277, que garante aos portadores de deficiências, com absoluta prioridade, o direito, entre outros, à dignidade, ao respeito, à convivência familiar e comunitária, incumbindo ao Poder Público, a obrigação de assegura-los.



Assim sendo, sob a ótica que nos cabe opinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 114, de 2008.

a) Davi Zaia – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposiçãi.

Sala das Comissões, em 22/10/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Maria Lúcia Amary – André Soares – Davi Zaia – Simão Pedro – Rui Falcão – Baleia Rossi – Fernando Capez (contrário)
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